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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º São inseridos os §§ 3º e 4º no art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 

de dezembro de 2012, com a seguinte redação: 

“Art. 1º...................................... 

....................................... 

§3º O Poder público fomentará projetos e programas específicos de 

atenção à saúde e educação especializada instituídos para pessoas com transtorno 

do espectro autista; 

§ 4º Caberá à União coordenar a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e exercer a função supletiva, 

mediante apoio técnico e financeiro aos entes subnacionais para seu cumprimento. 

(NR) 

Art. 2º O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 27 de 

dezembro de 2012, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 2º................................................ 

......... 

“ Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este 

artigo, o poder público: 

I - poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas 

jurídicas de direito privado; 

II - promoverá a articulação intersetorial entre órgãos e políticas 

públicas de educação, saúde, assistência social e direitos humanos; 

III – coordenará a ação integrada dos sistemas de ensino, de 

assistência social e de saúde, para o atendimento das pessoas com deficiência, 

inclusive as com transtorno do espectro autista (NR). 

Art. 3º O § 2º do art. 14 da Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016 passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.14...................................................................................................

................................................................................................ 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1712/2019 

§ 2º As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e 

assistência social e nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com 

direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança 

na primeira infância, bem como as que têm crianças com indicadores de risco ou 

deficiência, inclusive com transtorno do espectro autista, terão prioridade nas políticas 

sociais públicas. 

...................................................... (NR) 

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

           Conforme é cediço, a nossa Constituição Federal dispõe em artigo 23, II, que 

os Municípios, os Estados e a União são solidariamente e concorrentemente 

responsáveis pela promoção da saúde, assistência pública, da proteção e da garantia 

das pessoas portadoras de deficiência. Não obstante a Lei Maior determinar que todos 

os entes federativos assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno 

exercício de seus direitos básicos, a maioria dos dispêndios com atendimentos em 

saúde e educação especializada para pessoas com transtorno do espectro autista fica 

sob a responsabilidade dos municípios. Com a adoção da expressão “Poder Público”, 

são incluídas todas as esferas federativas.  

            Como diretriz geral da política, propomos que o Poder público, em todas as 

esferas federativas, conforme sua competência, fomente projetos e programas 

específicos de atenção à saúde e educação especializada instituídos para pessoas 

com transtorno do espectro autista. Da mesma forma, é estabelecida a obrigação de 

que a União coordene a política nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e exerça a função supletiva, com apoio técnico e 

financeiro aos entes subnacionais. 

                  Destarte, buscando dar efetividade às diretrizes estabelecidas na Lei nº 

12.764/2012 apresentamos o presente Projeto de Lei objetivando obrigar a articulação 

de ações e fomento de projetos e/ou programas específicos de atenção à saúde e de 

educação especializados instituídos para pessoas com transtorno do espectro autista. 

Incluímos, ainda, de forma expressa, as crianças pequenas com transtorno do 

espectro autista, nos dispositivos do Marco Legal da Primeira Infância 
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Sala das Sessões, em 26 de março de 2019. 
 

TIAGO DIMAS 
Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro 

autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou 

II:  

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 

usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 

interesses restritos e fixos.  

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais.  

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para 

as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, 

acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do 

espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso 

a medicamentos e nutrientes;  

IV - (VETADO);  

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado 

de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao 

transtorno e suas implicações;  
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VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;  

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 

epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do problema relativo 

ao transtorno do espectro autista no País.  

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder 

público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado.  

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:  

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a segurança e o lazer;  

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;  

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo:  

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;   

b) o atendimento multiprofissional;   

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;   

d) os medicamentos;   

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;   

IV - o acesso:  

a) à educação e ao ensino profissionalizante;   

b) à moradia, inclusive à residência protegida;   

c) ao mercado de trabalho;   

d) à previdência social e à assistência social.   

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do 

espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 

2º, terá direito a acompanhante especializado.  

Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento 

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá 

discriminação por motivo da deficiência.  

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades 

especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001.  

Art. 5º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de participar 

de planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, 

conforme dispõe o art. 14 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998.  

Art. 6º ( VETADO).  

Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno 

com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa 

de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.  

§ 1º Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.  

§ 2º ( VETADO).  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 27 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Henrique Paim Fernandes  

Miriam Belchior  
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LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016 
Dispõe sobre as políticas públicas para a 

primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro 

de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 

2012.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as 

visitas domiciliares e os programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, 

buscarão a articulação das áreas de saúde, nutrição, educação, assistência social, cultura, 

trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, com vistas ao 

desenvolvimento integral da criança.  

§ 1º Os programas que se destinam ao fortalecimento da família no exercício de sua 

função de cuidado e educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades 

centradas na criança, focadas na família e baseadas na comunidade.  

§ 2º As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e 

nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem 

em situação de vulnerabilidade e de risco ou com direitos violados para exercer seu papel 

protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as que têm crianças 

com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas.  

§ 3º As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber 

orientação e formação sobre maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento materno, 

alimentação complementar saudável, crescimento e desenvolvimento infantil integral, 

prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei nº 13.010, de 

26 de junho de 2014, com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vínculos 

afetivos e estimular o desenvolvimento integral na primeira infância.  

§ 4º A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades 

que estimulem o desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de 

atuação sempre que respaldada pelas políticas públicas sociais e avaliada pela equipe 

profissional responsável.  

§ 5º Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira 

infância deverão contar com profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem 

sua permanência e formação continuada.  

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira 

infância, a criança tenha acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de 

cultura. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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